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S2­C2T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  15586.000543/2005­83 
Recurso nº            De Ofício e Voluntário 
Resolução nº  2201­000.182  –  2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 
Data  14 de maio de 2014 
Assunto  IRPF 
Recorrentes  MARGARETH KROHLING 
            FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  converter  o 
julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator.  

 

Assinado Digitalmente 
Eduardo Tadeu Farah – Relator 
 
Assinado Digitalmente 
Maria Helena Cotta Cardozo – Presidente 

 

 Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Maria  Helena  Cotta 
Cardozo (Presidente), Vinicius Magni Verçoza (Suplente convocado), Guilherme Barranco de 
Souza (Suplente convocado), Francisco Marconi de Oliveira, Eduardo Tadeu Farah e Nathalia 
Mesquita Ceia. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Gustavo Lian Haddad. 

 

Relatório 
 Trata o presente processo de lançamento de ofício relativo ao Imposto de Renda 

Pessoa Física,  ano­calendário 2000,  consubstanciado no Auto de  Infração,  fls.  316/323, pelo 
qual se exige o pagamento do crédito tributário total no valor de R$ 2.555.482,09, calculados 
até 31/08/2005. 

A  fiscalização  apurou  omissão  de  rendimentos  caracterizada  por  depósitos 
bancários com origem não comprovada. 
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  15586.000543/2005-83  2201-000.182 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 14/05/2014 IRPF MARGARETH KROHLING FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 22010001822014CARF2201RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator. 
 
 Assinado Digitalmente
 Eduardo Tadeu Farah � Relator
 
 Assinado Digitalmente
 Maria Helena Cotta Cardozo � Presidente
 
  Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente), Vinicius Magni Verçoza (Suplente convocado), Guilherme Barranco de Souza (Suplente convocado), Francisco Marconi de Oliveira, Eduardo Tadeu Farah e Nathalia Mesquita Ceia. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Gustavo Lian Haddad.
 
 Relatório
  Trata o presente processo de lançamento de ofício relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, ano-calendário 2000, consubstanciado no Auto de Infração, fls. 316/323, pelo qual se exige o pagamento do crédito tributário total no valor de R$ 2.555.482,09, calculados até 31/08/2005.
 A fiscalização apurou omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada.
 A contribuinte imperou Mandado de Segurança n° 2004.50.01.004047-0, para que não fosse promovida a quebra do sigilo bancário e a lavratura do auto de infração. Em sentença proferida por juízo de 1ª Instância, foi denegado o pedido de liminar em processo nº 2004.50.01.004047-0. Essa decisão, contudo, foi reformada em pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, nos autos do processo de Agravo de Instrumento nº 2004.02.01.0055880-1, recebido com efeito suspensivo, restando deferida a liminar. 
 Cientificada do lançamento, a interessada apresentou tempestivamente Impugnação, alegando, conforme se extrai do relatório de primeira instância, verbis:
 a) a validade do MPF expirou em 05/06/2004. Desta feita, qualquer prorrogação deste instrumento deveria ser notificada a defendente, por força dos arts. 12, 13 e 15 da Portaria SRF nº 3.007, de 26 de novembro de 2001, o que não se efetivou.
 b) os dados relativos a Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira (CPMF) não podem ser usados pela fiscalização com o objetivo de lançar tributo ou se prestar ao papel de base de cálculo de tributo quando há outras hipóteses de aferição do fato gerador.
 c) a movimentação financeira constatada em contas de titularidade da impugnante resulta de sua atividade profissional, qual seja, produtora rural, sendo fruto da venda de produtos agrícolas. Defende, em verdade, a ocorrência de entradas e saídas de recursos que resultavam em lucro irrisório para a interessada.
 d) em seu entender, restando comprovado serem os depósitos bancários oriundos do exercício de atividade rural, deveria a fiscalização aplicar as regras de arbitramento ditadas pelo § 2º do art. 18 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, regulamentada pelo art. 60 do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 (RIR). Cita farta jurisprudência neste sentido.
 e) a forma de tributar levada a cabo fere o art. 43 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional (CTN), pois somente se acercaria de �valor, validade, eficácia e legitimidade a autuação caso houvesse a comprovação de aquisição de disponibilidade econômica e jurídica por meio de acréscimo patrimonial�. Sob tal aspecto, reproduz jurisprudência que corroboraria com sua tese ao defender a necessidade de evidência de sinais exteriores de riqueza neste tipo de lançamento.
 f) acusa o art. 42 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, de afronta ao princípio constitucional do silêncio em relação à produção de prova contra si mesmo, estando eivado, pois, de inconstitucionalidade.
 g) impossibilidade de aplicação retroativa dos mandamentos da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, para alcançar fatos geradores relativos ao ano-calendário de 2000.
 h) insurge-se com a aplicação de multa qualificada (150%) alegando ser incabível a compreensão do uso do direito de silêncio pela recorrente como evidente intuito de fraude justificável de sanção em tal monta.
 A 1ª Turma da DRJ � Rio de Janeiro/RJ II julgou parcialmente procedente o lançamento, reduzindo a multa aplicada de 150% para 75%, conforme ementas transcritas:
 MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. NULIDADE. O Mandado de Procedimento Fiscal constitui simples instrumento de controle da administração tributária, não podendo eventual inobservância das normas que o disciplinam gerar nulidades no âmbito do processo administrativo fiscal.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. TRIBUTAÇÃO ESPECÍFICA DE VALORES. A aplicação de normas de tributação específica, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos os rendimentos omitidos, somente pode ser efetivada diante da comprovação da origem dos depósitos bancários que deram causa a omissão.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS. Para os fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/1997, a Lei nº 9.430, de 1996, em seu art. 42, autoriza a presunção de omissão de rendimentos mediante quantificação dos valores depositados em conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 ANÁLISE DE CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. INCOMPETÊNCIA DA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. À autoridade administrativa, de qualquer instância, é impedido o exame da ilegalidade e da inconstitucionalidade da legislação tributária, haja vista ser a matéria de análise reservada, exclusivamente, ao Poder Judiciário.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. LANÇAMENTO. USO DA BASE DE DADOS DA CPMF. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 105, DE 2.001. Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliando os poderes de investigação das Autoridades Administrativas. 
 MULTA QUALIFICADA. A comprovação do evidente intuito de fraude, por meio de conduta dolosa, é necessária para caracterização da multa qualificada no montante de 150% do imposto devido. 
 Lançamento Procedente em Parte (grifei)
 Contra a referida decisão foi interposto Recurso de Ofício a este Conselho Administrativo, nos termos do art. 34 do Decreto nº 70.235/1972 e Portaria MF nº 3/2008.
 Intimada da decisão de primeira instância em 04/01/2007 (fl. 367), Margareth Krohling apresenta Recurso Voluntário em 02/02/2007 (fl. 374), portanto, tempestivamente, sustentando, em linhas gerais, os mesmos argumentos defendidos em sua Impugnação.
 É o relatório.
   Voto
 Conselheiro EDUARDO TADEU FARAH, Relator
 O recurso reúne os requisitos de admissibilidade.
 
 Cuida o presente lançamento de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários sem origem comprovada, prevista no artigo 42 da Lei n° 9.430/1996, relativamente a fatos ocorridos no ano-calendário de 2000.
 Com visto do relatório, a contribuinte impetrou Mandado de Segurança n° 2004.50.01.004047-0, para que não fosse promovida a quebra do sigilo bancário e a lavratura do auto de infração. Em sentença proferida por juízo de 1ª Instância, foi denegado o pedido de liminar em processo nº 2004.50.01.004047-0. Essa decisão, contudo, foi reformada em pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, nos autos do processo de Agravo de Instrumento nº 2004.02.01.0055880-1, recebido com efeito suspensivo, restando deferida a liminar.
 Por sua vez, a Procuradora da Fazenda Nacional interpôs Recurso Extraordinário, RE nº 607936, tendo o Pretório Excelso determinado o sobrestamento dos autos, na forma do art. 543-B do CPC. Veja-se :
 
 Origem:
 ES - ESPÍRITO SANTO
 
 RECTE.(S)
 UNIÃO 
 
 PROC.(A/S)(ES)
 PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
 
 RECDO.(A/S)
 MARGARETH KRÖHLING 
 
 ADV.(A/S)
 RICARDO CORRÊA DALLA 
 
 
 
 
 Data
 Andamento
 Órgão Julgador
 Observação
 
 
 22/01/2010 
 Remessa externa dos autos, Guia nº 
  
 Guia 704 - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 2A. REGIAO - RJ 
   
 
 21/01/2010 
 Determinada a devolução, art. 543-B do CPC 
 PRESIDÊNCIA 
  RE/601314. 
   
 
 19/01/2010 
 Autuado 
  
  
  
 
 Na análise do Recurso Extraordinário 601.314/SP, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral do tema: �Fornecimento de informações sobre movimentação bancária de contribuintes, pelas instituições financeiras, diretamente ao Fisco por meio de procedimento administrativo, sem a previa autorização judicial. Art. 6º da Lei no Complementar 105/2001.� Com o reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com fulcro no artigo 543-B, do CPC, penso que restou prejudicada a análise dos autos, pois o seguimento do feito administrativo depende do resultado da ação judicial.
 Diante disso, o julgamento deverá ser convertido em diligência para a Delegacia da Receita Federal de origem aguardar o trânsito em julgado da ação judicial, a fim de cumprir o que nela for decidido.
 Ante a todo o exposto, voto por converter o julgamento em diligência.
 
 Assinado Digitalmente
 Eduardo Tadeu Farah
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A  contribuinte  imperou Mandado  de  Segurança  n°  2004.50.01.004047­0,  para 
que  não  fosse  promovida  a  quebra  do  sigilo  bancário  e  a  lavratura  do  auto  de  infração. Em 
sentença proferida por juízo de 1ª Instância, foi denegado o pedido de liminar em processo nº 
2004.50.01.004047­0. Essa decisão, contudo, foi reformada em pelo Tribunal Regional Federal 
da  2ª  Região,  nos  autos  do  processo  de  Agravo  de  Instrumento  nº  2004.02.01.0055880­1, 
recebido com efeito suspensivo, restando deferida a liminar.  

Cientificada  do  lançamento,  a  interessada  apresentou  tempestivamente 
Impugnação, alegando, conforme se extrai do relatório de primeira instância, verbis: 

a)  a  validade  do MPF  expirou  em  05/06/2004. Desta  feita,  qualquer 
prorrogação deste instrumento deveria ser notificada a defendente, por 
força  dos  arts.  12,  13  e  15  da  Portaria  SRF  nº  3.007,  de  26  de 
novembro de 2001, o que não se efetivou. 

b) os dados  relativos a Contribuição Provisória  sobre Movimentação 
ou  Transmissão  de  Valores  e  de  Créditos  e  Direitos  de  Natureza 
Financeira  (CPMF)  não  podem  ser  usados  pela  fiscalização  com  o 
objetivo de lançar tributo ou se prestar ao papel de base de cálculo de 
tributo quando há outras hipóteses de aferição do fato gerador. 

c) a movimentação financeira constatada em contas de titularidade da 
impugnante resulta de sua atividade profissional, qual seja, produtora 
rural,  sendo  fruto  da  venda  de  produtos  agrícolas.  Defende,  em 
verdade, a ocorrência de entradas e saídas de recursos que resultavam 
em lucro irrisório para a interessada. 

d)  em  seu  entender,  restando  comprovado  serem  os  depósitos 
bancários  oriundos  do  exercício  de  atividade  rural,  deveria  a 
fiscalização aplicar as regras de arbitramento ditadas pelo § 2º do art. 
18  da Lei  nº  9.250,  de  26  de  dezembro  de  1995,  regulamentada pelo 
art. 60 do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 (RIR). Cita farta 
jurisprudência neste sentido. 

e) a forma de tributar levada a cabo fere o art. 43 da Lei nº 5.172, de 
25  de  outubro  de  1966,  Código  Tributário  Nacional  (CTN),  pois 
somente  se  acercaria  de  “valor,  validade,  eficácia  e  legitimidade  a 
autuação  caso  houvesse  a  comprovação  de  aquisição  de 
disponibilidade  econômica  e  jurídica  por  meio  de  acréscimo 
patrimonial”.  Sob  tal  aspecto,  reproduz  jurisprudência  que 
corroboraria com sua tese ao defender a necessidade de evidência de 
sinais exteriores de riqueza neste tipo de lançamento. 

f)  acusa  o  art.  42  da  Lei  nº  9.430,  de  27  de  dezembro  de  1996,  de 
afronta ao princípio constitucional do silêncio em relação à produção 
de  prova  contra  si  mesmo,  estando  eivado,  pois,  de 
inconstitucionalidade. 

g)  impossibilidade  de  aplicação  retroativa  dos  mandamentos  da  Lei 
Complementar nº 105, de 10 de  janeiro de 2001, para alcançar  fatos 
geradores relativos ao ano­calendário de 2000. 

h)  insurge­se com a aplicação de multa qualificada  (150%) alegando 
ser  incabível  a  compreensão  do  uso  do  direito  de  silêncio  pela 
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recorrente como evidente intuito de fraude justificável de sanção em tal 
monta. 

A 1ª  Turma  da DRJ  – Rio  de  Janeiro/RJ  II  julgou  parcialmente  procedente  o 
lançamento, reduzindo a multa aplicada de 150% para 75%, conforme ementas transcritas: 

MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. NULIDADE. O Mandado 
de  Procedimento  Fiscal  constitui  simples  instrumento  de  controle  da 
administração  tributária,  não  podendo  eventual  inobservância  das 
normas  que  o  disciplinam  gerar  nulidades  no  âmbito  do  processo 
administrativo fiscal. 

DEPÓSITOS  BANCÁRIOS.  OMISSÃO  DE  RENDIMENTOS. 
TRIBUTAÇÃO ESPECÍFICA DE VALORES. A aplicação de normas de 
tributação específica,  previstas na  legislação vigente à  época em que 
auferidos  ou  recebidos  os  rendimentos  omitidos,  somente  pode  ser 
efetivada  diante  da  comprovação  da  origem  dos  depósitos  bancários 
que deram causa a omissão. 

DEPÓSITOS  BANCÁRIOS.  PRESUNÇÃO  DE  OMISSÃO  DE 
RENDIMENTOS.  Para  os  fatos  geradores  ocorridos  a  partir  de 
01/01/1997,  a  Lei  nº  9.430,  de  1996,  em  seu  art.  42,  autoriza  a 
presunção  de  omissão  de  rendimentos  mediante  quantificação  dos 
valores  depositados  em  conta  bancária  para  os  quais  o  titular, 
regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e 
idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. 

ANÁLISE  DE  CONSTITUCIONALIDADE  E  LEGALIDADE. 
INCOMPETÊNCIA DA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. À autoridade 
administrativa,  de  qualquer  instância,  é  impedido  o  exame  da 
ilegalidade  e  da  inconstitucionalidade  da  legislação  tributária,  haja 
vista  ser  a  matéria  de  análise  reservada,  exclusivamente,  ao  Poder 
Judiciário. 

DEPÓSITOS  BANCÁRIOS.  LANÇAMENTO.  USO  DA  BASE  DE 
DADOS  DA  CPMF.  IMPOSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO 
RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 105, DE 2.001. Aplica­
se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato 
gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou 
processos  de  fiscalização,  ampliando  os  poderes  de  investigação  das 
Autoridades Administrativas.  

MULTA QUALIFICADA. A comprovação do evidente intuito de fraude, 
por meio de conduta dolosa, é necessária para caracterização da multa 
qualificada no montante de 150% do imposto devido.  

Lançamento Procedente em Parte (grifei) 

Contra  a  referida  decisão  foi  interposto  Recurso  de  Ofício  a  este  Conselho 
Administrativo, nos termos do art. 34 do Decreto nº 70.235/1972 e Portaria MF nº 3/2008. 

Intimada da  decisão  de  primeira  instância  em 04/01/2007  (fl.  367), Margareth 
Krohling  apresenta  Recurso Voluntário  em  02/02/2007  (fl.  374),  portanto,  tempestivamente, 
sustentando, em linhas gerais, os mesmos argumentos defendidos em sua Impugnação. 
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É o relatório. 

Voto 
Conselheiro EDUARDO TADEU FARAH, Relator 

O recurso reúne os requisitos de admissibilidade. 

 

Cuida  o  presente  lançamento  de  omissão  de  rendimentos  caracterizada  por 
depósitos  bancários  sem  origem  comprovada,  prevista  no  artigo  42  da  Lei  n°  9.430/1996, 
relativamente a fatos ocorridos no ano­calendário de 2000. 

Com  visto  do  relatório,  a  contribuinte  impetrou  Mandado  de  Segurança  n° 
2004.50.01.004047­0, para que não fosse promovida a quebra do sigilo bancário e a lavratura 
do auto de infração. Em sentença proferida por juízo de 1ª Instância, foi denegado o pedido de 
liminar  em  processo  nº  2004.50.01.004047­0.  Essa  decisão,  contudo,  foi  reformada  em  pelo 
Tribunal Regional Federal da 2ª Região, nos autos do processo de Agravo de  Instrumento nº 
2004.02.01.0055880­1, recebido com efeito suspensivo, restando deferida a liminar. 

Por  sua  vez,  a  Procuradora  da  Fazenda  Nacional  interpôs  Recurso 
Extraordinário,  RE  nº  607936,  tendo  o  Pretório  Excelso  determinado  o  sobrestamento  dos 
autos, na forma do art. 543­B do CPC. Veja­se 1: 

 
Origem:  ES ­ ESPÍRITO SANTO 
RECTE.(S)  UNIÃO  
PROC.(A/S)(ES)  PROCURADOR­GERAL DA FAZENDA NACIONAL  
RECDO.(A/S)  MARGARETH KRÖHLING  
ADV.(A/S)  RICARDO CORRÊA DALLA  
   

Data  Andamento  Órgão Julgador  Observação   

22/01/2010   Remessa externa dos autos, 
Guia nº      Guia 704 ­ TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL 2A. REGIAO ­ RJ  
  
  

21/01/2010   Determinada a devolução, art. 
543­B do CPC   PRESIDÊNCIA    RE/601314.     

  

19/01/2010   Autuado           

Na análise do Recurso Extraordinário 601.314/SP, o Supremo Tribunal Federal 
reconheceu a repercussão geral do tema: “Fornecimento de informações sobre movimentação 
bancária  de  contribuintes,  pelas  instituições  financeiras,  diretamente  ao  Fisco  por  meio  de 
procedimento  administrativo,  sem  a  previa  autorização  judicial.  Art.  6º  da  Lei  no 
Complementar 105/2001.” Com o reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com fulcro 
no artigo 543­B, do CPC, penso que restou prejudicada a análise dos autos, pois o seguimento 
do feito administrativo depende do resultado da ação judicial. 

                                                           
1 http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=3823605 
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Diante disso, o julgamento deverá ser convertido em diligência para a Delegacia 
da Receita Federal de origem aguardar o trânsito em julgado da ação judicial, a fim de cumprir 
o que nela for decidido. 

Ante a todo o exposto, voto por converter o julgamento em diligência. 

 
Assinado Digitalmente 
Eduardo Tadeu Farah 
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